
Parente nega que o FMI vai adiar 
Washington — Depois de dois 

ias de consultas com o Fundo Mo-
netário Internacional (FMI), o se-
cretário cretario de Planejamento, Pedro 

()Parente, afirmou ontem que "o go-
oNerno não recebeu nenhuma comu-
-snicação de que o programa de esta-
-sbilização negociado com a institui-

ção não vai ao board no dia 22" e 
continua a contar com sua aprova-
ção na próxima quarta-feira (22). 

Parente disse, no entanto, que 
ncontrou "muita apreensão" no 
MI sobre as implicações fiscais 

`'fião apenas do reajuste de 147,06% 
• 'aos aposentados, que abriria um 

'rombo equivalente a 1% do Produ- 
to Interno Bruto (PIB) nas contas, ?o como da rolagem da dívida dos es- 

"liados e municípios, que o Executi- 
o negociou com o Congresso para 

,garantir a aprovação da reforma 
tributária, em dezembro. Parente 

-,Andicou que o trabalho de convenci-
smento do Fundo ainda não 
-Aerminou. 

O presidente do Banco Central 
-fBC), Francisco Gros, que era espe-
P.xado no final da tarde de ontem em 
f.'3■Vashington, vindo de Paris, terá  

hoje reuniões decisivas com o sub-
secretário do FMT, Michel 
Camdessus. 

Parente contou, em entrevista 
coletiva, que tem procurado escla-
recer as dúvidas do. FMI, que cha-
mou de "naturais", insistindo na 
determinação e no compromisso 
público do presidente Fernando 
Collor de executar à risca o progra-
ma de estabilização, sem usar "re-
cursos inflacionários". Ele disse 
que as dúvidas do FMI sobre o im-
pacto fiscal da rolagem da dívida 
dos estados e municípios nasceram 
"de informações desencontradas 
publicadas pela imprensa 
brasileira". 

Segundo o secretário do Plane-
jamento, as primeiras notícias di-
vulgadas nos jornais brasileiros 
criaram uma percepção de que a 
rolagem aprovada abriria novas 
fontes de endividamento para os 
estados e municípios, comprome-
tendo sua contribuição para o ajus-
te fiscal. O representante brasilei-
ro disse ao FMI que, pelo contrário, 
a rolagem terá "alguns efeitos ex-
tremamente favoráveis" porque  

nenhum estado ou município pode-
rá assinar o contrato de refinancia-
mento de sua dívida se não estiver 
em dia com os pagamentos das 
obrigações refinanciadas, o que 
significa, do ponto de vista do Go-
verno Federal, o restabelecimento 
dos fluxos positivos. 

Quanto ao reajuste dos aposen-
tados, Parente disse ter ponderado 
ao Fundo que a Justiça ainda não 
deu seu veredito final sobre o as-
sunto. Ele reiterou a posição ofi-
cial, de que "não há hipótese de o 
aumento ser pago sem que haja um 
aumento da receita, de alguma 
forma". 

Indagado se o Presidente, ao se 
negar a fazer o pagamento do rea-
juste de 147,06%, caso este seja 
confirmado pelo Supremo, não es-
taria se sujeitando ao risco de um 
"impeachment", o alto funcionário 
afirmou que a efetuação de despe-
sas não previstas no orçamento 
aprovado pelo Congresso é, igual-
mente, causa de crime de responsa-
bilidade, que Collor está determi-
nado a não cometer. (Paulo Sotero, 
da AE) 

Quinta-feira, 16/1/92  
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